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Abstract

Virtual Reality (VR) has increasingly been investigated as a technology-assisted approach 
to support education and therapy for autistic people, particularly in domains such as so-
cial communication, emotion recognition and regulation, and daily-life skills. Recent 
systematic reviews and meta-analyses indicate overall positive effects of VR interven-
tions on social skills and broader cognitive and emotional outcomes, while also high-
lighting methodological limitations, variability across autism profiles, and potential ad-
verse effects (eg, dizziness, eye fatigue, sensory overload). This paper discusses a set of 
grand challenges for the design, implementation, and evaluation of VR games tailored 
to autistic users: (i) personalization and sensory-information dosage aligned with thera-
peutic goals, (ii) mechanisms to harness hyperfocus while preventing hyperstimulation,
(iii) multiplayer and therapist-in-the-loop interaction models that enable mediation and
strengthen clinical adoption, and (iv) rigorous evaluation pipelines that go beyond expert
testing to ethically and safely include the end user. We synthesize recent high-impact evi-
dence and propose a research agenda for customizable, neuroaffirmative VR games
that can be deployed across heterogeneous autism profiles and clinical contexts.

Resumo

A Realidade Virtual (RV) vem sendo estudada como tecnologia assistiva para apoiar a 
educação e a terapia de pessoas autistas, especialmente nas habilidades de comunica-
ção social, no reconhecimento e na regulação emocional, e no treino de habilidades do 
cotidiano. Revisões sistemáticas recentes apontam, em geral, efeitos positivos das inter-
venções em RV sobre desfechos sociais, cognitivos e emocionais, mas também evidenciam 
grande heterogeneidade entre perfis do TEA, limitações metodológicas e riscos de efeitos
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adversos como tontura, fadiga ocular e sobrecarga sensorial. Este artigo discute desa-
fios centrais para o  d esenho, a  implementação e  a  avaliação de jogos em RV voltados 
ao público autista: (i) customização e dosagem de informações sensoriais alinhadas a 
metas terapêuticas, (ii) estratégias para aproveitar o hiperfoco sem induzir hiperestimu-
lação, (iii) modelos multiplayer com terapeuta no loop para mediação e maior adoção 
clínica, e (iv) protocolos de avaliação rigorosos que incluam o usuário final de forma 
segura e ética. Com base em evidências recentes publicadas em revistas de alto impacto, 
é proposta uma agenda de pesquisa para jogos de RV customizáveis e neuroafirmativos, 
adequados à diversidade do TEA e aos cenários reais de terapia e de educação.

9.1 Introdução
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) descreve uma condição do neurodesenvolvi-
mento marcada por dificuldades de comunicação e  i nteração s ocial, i nteresses restritos 
e padrões repetitivos de comportamento, com grande variabilidade entre indivíduos (em 
autonomia, linguagem, perfil sensorial e  c omorbidades). Essa heterogeneidade implica 
que as intervenções padronizadas tendem a ter efetividade desigual. Para alguns perfis, 
certos estímulos e formatos de treino são motivadores; para outros, podem desencadear fa-
diga, ansiedade ou evasão. Revisões recentes reforçam que diferenças no processamento 
sensorial estão associadas a desfechos internalizantes/externalizantes, sugerindo relações 
relevantes entre o perfil sensorial e o bem-estar e mocional. Assim, discutir a dosagem e 
a qualidade das informações em ambientes digitais não é um detalhe de interface trata-se 
de um requisito clínico e de segurança, com impacto potencial sobre o engajamento, a 
generalização e o risco de sobrecarga [Patil and Kaple 2023, Chen et al. 2024].

Além do perfil sensorial, a  atenção no TEA apresenta características complexas. 
Conceitos como hiperfoco e monotropismo têm sido investigados como expressões de 
regulação atípica da atenção, com facetas potencialmente adaptativas como persistên-
cia, foco em detalhes, prazer em atividades e também potencialmente custosas como por 
exemplo dificuldade de a lternar t arefas. Evidências recentes sugerem que experiências 
de hiperfoco podem coexistir com inatenção e associar-se tanto a percepções positivas 
quanto negativas na qualidade de vida, reforçando a necessidade de tecnologias que ca-
nalizem o engajamento sem amplificar o sofrimento ou a perda de controle [Dupuis et al. 
2022, Dwyer et al. 2024].

Nesse contexto, jogos em Realidade Virtual (RV - do inglês Virtual Reality - VR) 
emergem como uma via promissora por combinarem: (i) ambientes controlados e re-
petíveis com redução da imprevisibilidade do mundo real, (ii) simulação de situações 
cotidianas como por exemplo, escola, trabalho, transporte, compras e (iii) alta capaci-
dade de instrumentação através de logs, telemetria, medições fisiológicas e etc. Revisões 
sistemáticas recentes indicam, de forma geral, efeitos positivos de intervenções em RV so-
bre habilidades sociais e desfechos cognitivos e emocionais, embora ressaltem limitações 
metodológicas, amostras pequenas e variabilidade entre estudos [Yang et al. 2025, Mittal 
et al. 2024, Cui et al. 2026].

Ao mesmo tempo, a RV apresenta riscos e barreiras: efeitos adversos (como ton-
tura, fadiga ocular, ansiedade inicial, sobrecarga sensorial), desafios de acessibilidade e de 
custo, e resistência profissional relacionada à tela, dissociação e adequação neuroafirma-
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tiva. Estudos de segurança/usabilidade em populações autistas indicam que, com triagem 
e desenho cuidadosos, sessões podem ser seguras e aceitáveis, mas isso não elimina a ne-
cessidade de padrões de projeto e protocolos de uso, especialmente com crianças e perfis 
sensoriais vulneráveis [McCleery et al. 2020, Malihi et al. 2020, Yang et al. 2025].

Este trabalho assume como tema central um conjunto de grandes desafios da 
computação aplicada à saúde: projetar e validar jogos em RV customizáveis e multi-
player, voltados a pessoas autistas e, por extensão, a subgrupos com transtornos cog-
nitivos/neurodesenvolvimentais, com capacidade de ajuste fino da carga de informação 
sensorial e cognitiva conforme perfis e metas t erapêuticas. O foco não é apenas criar um 
jogo, mas discutir e construir uma plataforma terapêutica capaz de apoiar a autorregula-
ção e o reconhecimento emocional, treinar habilidades do cotidiano, promover interações 
sociais estruturadas e permitir a mediação por terapeutas em tempo real.

9.2 Realidade Virtual como Tecnologia Assistiva para Educação e Terapia
A literatura recente converge em torno de intervenções em RV que podem produzir ganhos 
mensuráveis em habilidades sociais e socioemocionais, principalmente quando alinhadas 
a objetivos bem definidos, a  i nstrumentos d e a valiação validados e  a  d oses adequadas 
de frequência e duração. Uma revisão no Journal of Medical Internet Research (2025) 
analisou estudos com crianças e adolescentes e encontrou um efeito positivo global sobre 
as habilidades sociais, com indícios de que perfis de maior funcionamento (HFA - High-
Functioning Autism) obtêm mais ganhos e que a RV imersiva pode ser mais adequada 
para treinar habilidades complexas. Por outro lado, a RV não imersiva pode ser vanta-
josa em custo/flexibilidade e apropriada para habilidades mais básicas e perfis com maior 
vulnerabilidade a estímulos [Yang et al. 2025].

De forma complementar, Mittal et al. (2024) apontaram diferenças significativas 
em habilidades sociais e emocionais, favorecendo a RV (com ressalvas quanto à qualidade 
e ao tamanho da amostra), explicitando que a promessa da RV depende de considerar a 
acessibilidade, a customização e o custo no desenho e na implementação.

Mais recentemente, Cui et al. (2026) encontraram melhora nas habilidades sociais 
e no reconhecimento emocional, com efeitos também moderados na cognição e na ansie-
dade; ainda assim, permanece a necessidade de separar o efeito RV do “efeito exercício” 
e de aumentar o rigor metodológico. Para o desenho de jogos terapêuticos, isso sugere 
que a incorporação de componentes de movimento, quando apropriado, pode ter dupla 
função: engajamento ou motivação e regulação fisiológica.

Além de habilidades sociais, Wang et al. (2024) enfatizam intervenções digitais 
(não apenas RV) como uma classe promissora e também destacam um contraste impor-
tante entre os comparadores: quando o grupo de controle é ativo, os efeitos tendem a 
diminuir. Esse padrão reforça a necessidade de ensaios com controles rigorosos e medi-
das objetivas, particularmente na transição de protótipos para produtos clínicos.

Um desafio de primeira ordem é garantir segurança e tolerância, especialmente em 
populações com sensibilidades sensoriais e com ansiedade. McCleery et al. (2020) ava-
liaram uma intervenção imersiva para treinar habilidades de interação com policiais em 
adolescentes e adultos autistas verbalmente fluentes com critérios de exclusão relaciona-
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dos ao risco de crises, enxaqueca e vertigem. O estudo relata alta viabilidade, ausência de
eventos adversos graves e efeitos colaterais leves em uma pequena parte dos participantes,
com boa usabilidade e disposição para repetir as sessões.

Em crianças, Malihi et al. (2020) comparam RV em head-mounted display (HMD)
com vídeo em monitor para treino de habilidades sociais e mostram a necessidade de ana-
lisar usabilidade/sintomas de forma comparativa, evitando assumir que “mais imersão”
é sempre melhor. Yang et al. (2025) reforçam que efeitos adversos, como tontura, fa-
diga ocular, ansiedade inicial e sobrecarga sensorial, são relatados em parte dos estudos,
especialmente em cenários imersivos, o que requer mecanismos de mitigação.

Newbutt et al. (2020) relatam experiências de uso de headsets com populações
autistas em contextos de estudo-piloto, reforçando que a viabilidade não depende apenas
do dispositivo, mas também de como o protocolo de uso é concebido levando em conta a
preparação, familiarização gradual, pausas e observação de sinais de desconforto.

A ideia de dosagem em jogos terapêuticos em RV pode ser tratada como um pro-
blema de modelagem e controle onde a plataforma deve modular, em tempo real e/ou
entre sessões, a intensidade e a densidade de informação (visual, auditiva, tátil, social)
para manter o engajamento e a segurança, maximizando a probabilidade de aprendiza-
gem e de generalização. Dois conjuntos de achados sustentam esse desafio:

1. O perfil sensorial no TEA associa-se a sofrimento emocional: por exemplo, meta-
análises indicam relações consistentes entre sensibilidades (visuais, auditivas, tá-
teis) e problemas internalizantes/externalizantes. Logo, ajustes de brilho, contraste,
densidade de objetos, volume, frequência de sons, proximidade social de avatares
e velocidade de eventos não são preferências, mas sim variáveis de segurança e
efetividade [Chen et al. 2024, Patil and Kaple 2023].

2. A heterogeneidade de funcionamento influencia o tipo de RV mais indicado e a
complexidade da tarefa: Yang et al. (2025) sugerem que a RV imersiva tende a
ser mais adequada para habilidades complexas em perfis de maior funcionamento,
enquanto abordagens não imersivas podem ser mais apropriadas para metas básicas
e maior flexibilidade. Esse resultado pode ser reinterpretado como um requisito de
personalização onde a mesma plataforma deve permitir múltiplos modos e escalo-
namento de complexidade com base no perfil, na fadiga e no progresso.

Um caminho tecnológico para operacionalizar a dosagem é adotar uma RV adap-
tativa. Maddalon et al. (2024) discutem sistemas de RV adaptativa em intervenções para
crianças com TEA, evidenciando que a adaptação pode ocorrer por meio de regras (por
exemplo, aumentar a dificuldade após acertos), por modelos do usuário e, em casos mais
avançados, por sinais fisiológicos/comportamentais.

Estudos anteriores já apontavam a utilidade de incorporar medidas fisiológicas
para adaptar o treinamento. Lahiri et al. (2015) descrevem um sistema em que a traje-
tória de aprendizagem em conversação poderia ser aprimorada quando o ambiente VR
responde não apenas ao desempenho, mas também a sinais de engajamento. Essa linha
alinha-se a propostas recentes de RV com sensores fisiológicos para apoiar a autoeficácia
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e o treino de habilidades sociais, ampliando a noção de terapeuta mediador para sistema
mediador e terapeuta mediador [Kim et al. 2024].

Para jogos terapêuticos em RV, o hiperfoco pode ser um aliado do engajamento e
da repetição deliberada, enquanto a hiperestimulação pode ser um fator de saída/evitação
e de estresse. Dwyer et al. (2024) e Dupuis et al. (2022) sugerem tanto a coexistência
de benefícios com experiências positivas de hiperfoco, quanto associações com ansiedade
ou depressão e alertam para ameaças, reforçando que o objetivo do design não é eliminar
o hiperfoco, mas orientar contextos e transições entre estados de atenção.

Em termos práticos, isso implica que um jogo terapêutico em RV deveria oferecer,
no mínimo: (i) controle de intensidade (ex.: controles e presets sensoriais por usuário),
(ii) mecanismos de pausa e recuperação (ex.: modo seguro, reduzindo complexidade),
(iii) planejamento de transições (ex.: fading de estímulos, sinalização antecipada), e (iv)
engajamento por interesses (ex.: narrativas/objetivos customizáveis), sem estereotipar o
usuário ou impor roteiros neurotípicos como correção de comportamento. O desafio com-
putacional está em transformar tais requisitos em um motor de adaptação verificável (pa-
râmetros), mais um painel de terapeuta (controle) e um conjunto de métricas (telemetria)
que permita auditar a segurança e a efetividade ao longo do tempo.

Um diferencial apontado no seu recorte é o multiplayer, não como entretenimento,
mas como ferramenta de mediação terapêutica. Evidências recentes mostram que jogos
em RV podem ser co-projetados para adolescentes autistas em formato multiplayer, explo-
rando metodologias de co-design e avaliação por métodos mistos [Gabrielli et al. 2023].
Nesse tipo de abordagem, o multiplayer pode permitir treino de turn-taking, negociação
colaborativa, reconhecimento de intenção do outro, regulação emocional em interação
real e criação de oportunidades para o terapeuta entrar na experiência, observar e intervir
seja por voz, por elementos do cenário ou mesmo por ajuste de dificuldade.

O design de terapeuta-no-loop pode assumir várias formas: (i) terapeuta como
usuário multiplayer (avatar) no mundo; (ii) terapeuta como “diretor” do cenário por meio
de um painel externo; (iii) terapeuta como co-jogador em tarefas cooperativas (ex.: resol-
ver uma situação cotidiana em conjunto); ou (iv) terapeuta como mediador de interações
entre usuários (ex.: dois adolescentes), com controle do ritmo e das regras. McCleery et
al. (2020) mostram que intervenções já utilizam monitores externos que controlam ce-
nários em tempo real, reforçando que o terapeuta-no-loop não é ficção: é um padrão de
interação tecnicamente viável e clinicamente plausível.

A demanda de atender a mais de uma questão implica desenhar jogos com múl-
tiplos objetivos terapêuticos integrados: por exemplo, uma missão de comprar um item
pode treinar planejamento (funções executivas), reconhecimento emocional (do operador
de caixa, por exemplo), regulação (frustração com fila), comunicação pragmática, leitura
de pistas sociais e flexibilidade como por exemplo mudança de plano se o produto não
estiver disponível. Yang et al. (2025) e Lorenzo et al. (2023) enfatizam a importância da
ecologia do cenário e da complexidade graduada para promover transferência para a vida
real.

Em paralelo, intervenções digitais e jogos, em sentido amplo, têm sido associados
a ganhos em habilidades sociais, comportamentos sociais e cognição em meta-análises de
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estudos clínicos randomizados, embora com ressalvas quanto à qualidade e à necessidade 
de estudos robustos e longitudinais. Para a agenda de pesquisa, isso significa que o jogo 
em RV deve ser tratado como parte de um ecossistema de intervenção, com integração à 
terapia convencional, medidas padronizadas e acompanhamento [Gao et al. 2025].

9.3 O desafio de retirar tela versus ganhos com games
O debate sobre retirar a tela frequenta o senso comum e parte da prática clínica, mas pre-
cisa ser tratado com cuidado conceitual. O tempo de tela agrega comportamentos muito 
distintos como por exemplo TV passiva, redes sociais, jogos solo, jogos sociais, apren-
dizagem guiada, terapia mediada, com funções e riscos distintos. Ophir et al. (2023) 
encontraram um efeito positivo pequeno/moderado em estudos observacionais, mas rela-
taram que, após correção do viés de publicação, a associação se tornou não significativa, 
levando os autores a caracterizarem a evidência como inconclusiva. Em termos de co-
municação científica, isso sustenta que não é apropriado justificar proibições generalistas 
de telas com base em causalidade não demonstrada, ainda que haja riscos de excesso e 
deslocamento de atividades sociais como hipótese e preocupação de desenvolvimento.

Do ponto de vista terapêutico, a questão central não é apenas a quantidade de tela, 
mas também a qualidade, o objetivo, a supervisão, o contexto e a integração com a vida 
fora da tela. A RV terapêutica difere substancialmente do consumo passivo: ela tende a ser 
estruturada, mediada e com metas claras. Jiménez-Muñoz et al. (2022) descrevem jogos 
como área promissora de intervenção, mas geralmente com efeitos pequenos e lacunas na 
padronização de protocolos e de medidas. Isso reforça que a defesa de telas boas deve ser 
condicionada a desenho e avaliação rigorosos.

Ao mesmo tempo, há riscos reais e não se deve romantizar a relação entre TEA 
e os jogos. Craig et al. (2021) sintetizam evidências sobre o uso problemático de vide-
ogames em pessoas autistas, sugerindo vulnerabilidade aumentada e apontando fatores 
associados (internos e externos), além da necessidade de instrumentos psicométricos ade-
quados e de orientação para clínicos e famílias.

Davis et al. (2023) encontraram que jogar versus não jogar não se associou a dife-
renças em agressividade ou prejuízo social, mas que jogar mais do que a média associou-
se a maior agressividade e maior prejuízo em subescalas de habilidades sociais. Em ter-
mos de desenho de intervenção, isso sugere que a dosagem e o monitoramento são es-
senciais e que o gênero de jogo e o contexto social devem ser tratados como variáveis de 
risco/proteção.

Em um jogo terapêutico multiplayer em RV, parte da estratégia de mitigação pode 
ser intrínseca: (i) sessões curtas, (ii) gatilhos de pausa/mudança, (iii) tarefas com fecha-
mento (objetivos claros e fim), (iv) participação do terapeuta reduzindo isolamento, e (v) 
tarefas ancoradas em vida cotidiana e autorregulação. Porém, isso precisa ser testado, 
pois a literatura ainda não fornece padrões universalmente consolidados.

A adoção clínica depende tanto de evidência quanto de atitudes, formação e con-
dições de trabalho. Mills e Duffy (2025) investigaram o conhecimento e as atitudes de 
fonoaudiólogos sobre RV como ferramenta clínica para o autismo, encontrando alto nível 
de consciência sobre RV, mas baixíssima experiência de uso com crianças autistas, além
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de incertezas quanto à evidência, aos efeitos adversos e à adequação neuroafirmativa. O 
estudo explicita barreiras como necessidade de diretrizes, treinamento, apoio institucional 
e de uma base de evidências alinhada às práticas neuroafirmativas. Esse achado dialoga 
diretamente com o desafio de convencer terapeutas no qual o problema não se resolve com 
retórica, mas com (i) ferramentas desenvolvidas com terapeutas e autistas, (ii) evidências 
quantitativas de benefício, (iii) protocolos de triagem e segurança e (iv) infraestrutura de 
formação.

Em saúde mental, de modo mais amplo, Bin et al. (2025) indicam padrões re-
correntes onde o interesse e a percepção de potencial terapêutico convivem com preocu-
pações quanto à segurança, à adequação a certos perfis, ao treinamento e à evidência de 
efetividade. Para um jogo em RV com público autista, isso reforça uma diretriz de projeto 
no qual o produto deve incluir um modo terapeuta com painel e instrumentos e um modo 
de treinamento com guias, tutoriais e protocolos, para reduzir barreiras de entrada.

9.4 Considerações Finais
Projetar jogos em RV para o público autista, customizáveis e multiplayer, com terapeuta 
no loop, não é apenas um desafio de computação gráfica ou de UX (User Experience, ou 
Experiência do Usuário). Trata-se de um problema de sistemas sociotécnicos com res-
trições simultâneas: segurança, neurodiversidade, evidência clínica, adoção profissional, 
privacidade e métricas de efetividade. A literatura recente sustenta a promessa, mas tam-
bém evidencia a fragilidade atual da base empírica onde efeitos positivos aparecem em 
revisões e meta-análises, mas com heterogeneidade e qualidade variáveis, o que exige uma 
agenda de pesquisa que trate a personalização e a avaliação rigorosa como centrais [Yang 
et al. 2025, Mittal et al. 2024, Wang et al. 2024].

Com base nas evidências analisadas, os desafios podem ser sintetizados como uma 
agenda integrada:

• Primeiro, personalização por perfil e por objetivo terapêutico. Isso inclui mode-
lar o perfil sensorial, as preferências, a tolerância a estímulos, as funções executivas
e o histórico de respostas ao jogo. Maddalon et al. (2024), Lahiri et al. (2015)
e Kim et al. (2024) indicam que há caminhos técnicos concretos para adaptar a
dificuldade e os estímulos, mas ainda faltam padrões de validação e diretrizes de
implementação com foco em TEA.

• Segundo, dosagem da informação e prevenção da hiperestimulação. Dado que
sensibilidades sensoriais se relacionam ao sofrimento emocional e que efeitos ad-
versos aparecem em estudos de RV, a plataforma deve oferecer controles e meca-
nismos de segurança (pausas, modos de baixa estimulação, transições graduais). O
uso de salas sensoriais em RV em adultos com deficiências sugere que interven-
ções sensoriais digitais podem impactar a ansiedade/depressão e o processamento
sensorial, mas também evidencia que a pesquisa precisa de desenhos experimentais
mais rigorosos e de maior tempo de acompanhamento [Mills et al. 2023,Chen et al.
2024].

• Terceiro, hiperfoco como mecanismo de engajamento controlado. Dwyer et al.
(2024) e Dupuis et al. (2022) sugerem que o hiperfoco pode apresentar compo-
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nentes tanto positivos quanto negativos. Jogos terapêuticos deveriam explorar inte-
resses e o foco profundo como alavancas de aprendizagem, mas com sistemas de
interrupção suave, alternância de tarefas e apoio ao retorno ao mundo real (genera-
lização).

• Quarto, multiplayer com terapeuta mediador. Evidências de co-design multi-
player em RV demonstram viabilidade e um caminho metodológico para construir
jogos com adolescentes autistas, mas a escala e a robustez ainda são desafios. Além
disso, estudos de viabilidade mostram que intervenções em RV podem ser controla-
das por um provedor em tempo real, o que sugere modelos práticos para mediação
terapêutica [Gabrielli et al. 2023, McCleery et al. 2020].

• Quinto, desenhar para adoção clínica. A evidência sobre as atitudes dos terapeu-
tas indica interesse, mas há barreiras relacionadas ao treinamento, às diretrizes, aos
efeitos adversos e à adequação neuroafirmativa. Portanto, o projeto deve incorporar
um ecossistema: jogo + painel do terapeuta + guia de uso + formação [Mills and
Duffy 2025, Bin et al. 2025].

• Por fim, talvez o desafio mais difícil seja o de testar com o público autista de
forma ética, segura e cientificamente fundamentada. Cuidados éticos e de segu-
rança vão desde a fase de aclimatação ao hardware, no qual o usuário pode explorar
o headset de RV antes de colocá-lo, já que o peso e a textura do equipamento po-
dem causar aversão sensorial tátil, até o design de um ambiente físico familiar e
seguro para o participante realizar o teste. Isso pode incluir, por exemplo, um lo-
cal que o participante já conhece, como clínica, escola ou casa. Alternativamente,
pode-se projetar um local acolhedor, com luz suave, ausência de ruídos externos e a
presença de cuidadores ou terapeutas de confiança. Além disso, revisões sobre de-
sign participativo com pessoas autistas explicitam que o engajamento efetivo exige
estrutura, previsibilidade, apoio individualizado e relações de confiança, além de
tratar os participantes como parceiros. Isso não apenas melhora a qualidade do pro-
duto, mas também mitiga o risco de impor normas neurotípicas como padrão [Maun
et al. 2024].

No campo de jogos sérios para autistas, análises sistemáticas sobre métodos de
avaliação mostram que não há uma metodologia padronizada; estudos combinam ins-
trumentos, amostras e métricas de maneiras variadas, o que dificulta a comparação e a
acumulação de evidências. Assim, a agenda de pesquisa deve priorizar protocolos repli-
cáveis, métricas consistentes (clínicas e de uso) e inclusão progressiva do usuário final
desde as fases iniciais incluindo co-design, testes de baixa fidelidade, pilotos curtos e
escalonamento [de Carvalho et al. 2024].

Uma proposta pragmática para evoluir com rigor é estruturar a avaliação em cama-
das: (i) avaliação com especialistas/terapeutas para validar metas e segurança; (ii) testes
de usabilidade e tolerabilidade com usuários autistas em sessões curtas e altamente mo-
nitoradas; (iii) estudo piloto com desfechos proximais (telemetria, autorrelato adaptado,
observação); (iv) ensaios controlados (idealmente randomizados); e (v) acompanhamento
de generalização para situações reais (escola, casa, comunidade). Esse caminho responde
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diretamente ao dilema “testar com especialista é uma coisa, testar com usuário final é
outra”: ambos são necessários, mas em sequência metodologicamente coerente.
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